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Resumo
Com a entrada em vigor da Lei Anticorrupção, o em-
presariado e principalmente a comunidade jurídica se 
depararam com um cenário até então inexistente no 
regramento brasileiro. Apesar deste tipo de legislação 
já ser bem conhecido nos países desenvolvidos, as obri-
gações e consequências trazidas pela Lei 12.846/2013, 
tais como responsabilidade objetiva da pessoa jurídica, 
programas de compliance, novas restrições ao poder de 
licitar, foram recebidas com ressalva por alguns e com 
aplausos por outros. Muitas foram as publicações refe-
rente ao assunto, mas o impacto da referida legislação 
no Direito do Trabalho e nas relações trabalhistas foram 
minimizadas, para não dizer esquecidas pelos autores. 
Assim, o presente trabalho busca evidenciar como se 
dá a incidência da Lei Anticorrupção e do compliance 
no Direito do Trabalho e nas relações trabalhistas, 
problematizando a aplicação da nova norma nas lides 
simuladas e no acionamento indevido da máquina ju-
diciária, bem como demonstrar sobre um outro prisma 
a necessidade permanente de capacitação, a importân-
cia dos critérios de contratação e relacionamento com 
agentes públicos na redução dos riscos de negócio, e 
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claro, a imperatividade da implantação de um programa 
de compliance e como ele pode ser útil na mitigação de 
riscos no âmbito do direito do trabalho.
Palavras-chave: Direito do Trabalho – Lei Anticorrup-
ção – Compliance – Mitigação de riscos – Lide simulada 
– Critérios de contratação.
AbstRACt
After Anti-Corruption Law took effect, the business 
environment and especially the legal community faced 
a nonexistent scenario in the Brazilian regulation. Al-
though this type of legislation is well known in developed 
countries, the obligations and consequences introduced 
by Law 12.846/2013, such as strict liability of legal 
entities, compliance programs, and others received new 
restrictions on the power of public bids with reservation 
by some and cheers. Many articles related to this topic 
were published, but the impact of the legislation on Em-
ployment Law and employment relations were minimized 
if not forgotten by the authors. Thus, this paper shows 
how Anti-Corruption Law and Compliance affects the 
Employment Law and employment relations, questioning 
the application of the new anti-corruption standard in 
simulated court cases and undue usage of the judicial 
machinery. Furthermore, this paper demonstrates from 
another prism the need of ongoing training, the impor-
tance of establishing hiring criteria and relationship with 
government officials as methods for reducing business 
risk, and of course, the imperativeness of implementing 
a compliance program as well as how it can be useful in 
mitigating risks within the employment law.
IntRodução
A Lei Anticorrupção, em vigor desde 29 de janeiro de 
20141, regulamentada pelo Decreto nº. 8.420 de 18 de março 
de 20152, trouxe importante avanço à identificação de atos 
1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.
htm, acesso em 23/02/2016.
2 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8420.
htm, acesso em 23/02/2016.
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considerados lesivos à administração pública e às consequên-
cias no âmbito administrativo e civil das pessoas jurídicas 
infratoras. Não se desconhece ferramentas jurídicas anterior-
mente existentes e a possibilidade de penalização a partir 
de infrações cometidas, mas não pode ser desconsiderada a 
tipificação mais pormenorizada das ações e as penalidades 
específicas com relação às multas que passaram a incidir.
A responsabilidade é objetiva, ou seja, independe do co-
nhecimento dos sócios ou da alta Direção ou da intenção do 
agente causador do ilícito. Existindo ato lesivo nos termos da 
Lei, a empresa será punida com multa e outras penalidades 
que passam pela proibição de contratar com o Poder Público.
Nesse sentido, a existência de controles internos para 
evitar o ato lesivo e a implantação de um programa de com-
pliance ganharam significativa relevância no mundo corpo-
rativo. Mesmo já existindo motivação prévia a julgar pela 
influência no próprio resultado da companhia, pois poderia 
pagar mais caro no bojo de negociação ilícita em curso, a Lei 
Anticorrupção coloca ingrediente adicional no interesse dos 
grandes executivos em evitar as sanções previstas na referida 
legislação. Ainda, é fator econômico e fato extremamente posi-
tivo ao mercado financeiro a comprovação de que determinada 
organização prima pelo cumprimento das normas internas e 
externas, bem como pela ética e responsabilidade social no 
ambiente dos negócios. 
Neste contexto, cada vez mais percebe-se a importância 
do compliance dentro das organizações. Tal área deixou de ser 
vista como custo e passou a ser encarada como investimento 
ante os inúmeros benefícios se bem implementada. Tem-se 
no termo “compliance” sinônimo de “conformidade”.
Por outro lado, o Direito do Trabalho é tido como ramo 
ligado ao Direito Público para a maioria dos doutrinadores. 
Se a norma visa proteger o trabalhador e na maioria das ve-
zes prevalece o princípio da irrenunciabilidade, pois do outro 
lado o legislador, agente público, optou por impor esta regra 
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aos particulares – empregador e empregado -, apresenta-se 
a possibilidade de conclusão, nesse sentido, que infrações 
cometidas no âmbito do Direito do Trabalho, mesmo as que 
não envolvam diretamente um agente público, trazem conse-
quências previstas na Lei Anticorrupção. 
Não obstante, a Lei Anticorrupção trouxe inovação no pa-
norama empresarial, e mais do que isso, delineou alterações 
significativas no cenário jurídico, as quais impactaram - e 
impactarão ainda mais - com o amadurecimento da legisla-
ção, o âmbito das relações trabalhistas. Tais impactos não 
são identificados de forma expressa na referida legislação, 
porém, quando há a necessidade de se colocar a literalidade 
da Lei em prática é que se percebe a dimensão desses im-
pactos, as cautelas necessárias para o seu cumprimento, as 
barreiras que devem ser superadas, enfim, o real interesse 
do legislador quando da sua elaboração, e isso é o que se 
pretende demonstrar no presente artigo.
InCIdênCIA dA LeI AntICoRRupção no dIReIto do 
tRAbALho
Percebe-se tendência de direcionamento da Lei Anticor-
rupção para questões licitatórias, mas nossa proposta no 
presente trabalho é situar os aspectos da Lei ao Direito do 
Trabalho, já que esta relação ainda é pouco difundida no 
meio corporativo, como se mínima fosse a inter-relação entre 
ambas. Previamente já vale destacar que esta é uma visão 
míope, posto que o Direito do Trabalho está intrinsicamente 
ligado ao cumprimento efetivo e eficaz da nova legislação, e 
isso é o que se apresenta adiante:
* Relacionamento com agentes e órgão públicos
Sem ainda colocar o Direito do Trabalho como alinhado 
ao Direito Público, devemos considerar os órgãos vinculados 
à Justiça do Trabalho, como Ministério do Trabalho, em que 
existe uma relação direta da Administração Pública com as 
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empresas. Por ser órgão de fiscalização, as empresas devem 
acautelarem-se para uma relação clara, objetiva e transpa-
rente em todos os contatos e fiscalizações que ocorrerem. A 
legislação trabalhista, como se sabe, é cercada por regras 
minuciosas de proteção ao trabalhador e uma discussão ainda 
em pauta trata justamente da flexibilização das Leis traba-
lhistas, o que encontra eco no empresariado, porém extrema 
resistência do lado dos trabalhadores. 
Há interesses e expectativas diversas, o que faz com 
que, em muitas das vezes e enquanto a higidez permanece, 
empresas acabem por não cumprir à risca e na totalidade, 
todas as obrigações previstas em Lei. Nesse sentido, a relação 
com órgãos fiscalizadores – a exemplo do Ministério do Tra-
balho aqui citado – tornar-se premente. Cabe às empresas, 
especialmente aos responsáveis por estes contatos, não cogi-
tarem de qualquer prática ilícita para dar cabo ao processo 
fiscalizatório, sua minimização, enfim, qualquer interferência 
que extrapole a ampla liberdade e autonomia do agente pú-
blico, poderá fazer com que fique caracterizada infração legal 
passível de punição. 
Cabe aqui mencionar a definição de agente público, a 
qual é definida nas diretrizes para o sistema de complian-
ce DSC 10.000, a qual segue o conceito previsto na Lei nº. 
8.429/19923, emitida pela Empresa Brasileira Acreditadora 
de Norma de Compliance – EBANC – como sendo:
[...] todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função em qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, 
de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou con-
corra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual. E, ainda, candidatos a cargos públicos em todas
3  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429.htm, acesso em 24/02/2016.
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as instâncias (federal, estadual ou municipal e nos poderes 
executivo, legislativo ou judiciário).4
Também merece destaque passagem do guia de integri-
dade para empresas privadas publicado pelo Controladoria 
Geral da União, onde a CGU destaca que:
Vários dos riscos aos quais a empresa está submetida impõem 
a necessidade de estabelecimento de normas sobre como os 
seus representantes devem agir quando em contato com agentes 
públicos. Uma política clara e efetiva sobre relacionamento com 
o setor público é capaz de mitigar riscos relacionados à partici-
pação em licitações e contratos administrativos; ao pagamento 
de tributos; à obtenção de licenças, autorizações e permissões; 
a situações de fiscalização ou regulação; à contratação de atu-
ais e ex-agentes públicos, entre outros. 5
Aqui falamos claramente de atos como propina, suborno, 
troca de favores e demais atos levem ao agente público van-
tagem para fins de não concretizar sua obrigação funcional. 
Também é prática já noticiada e objeto de enfrentamento 
judicial o conluio entre reclamante e reclamado para distri-
buição de ações com o foco exclusivo de obter homologação 
judicial. Nesse caso temos os particulares compondo ante-
cipadamente, mas há de considerarmos a movimentação da 
máquina judiciária sem clareza do real interesse por detrás 
daquela reclamatória trabalhista, que a bem da verdade, 
trata-se de lide simulada ou, tecnicamente, de conluio entre 
as partes. Nossos Tribunais já se manifestaram sobre a ile-
galidade de tal prática:
4  http://www.ebanc.com.br/#historico-da-norma, pág. 8, acesso em 
23/02/2016.
5  http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-e-integridade/arquivos/progra-
ma-de-integridade-diretrizes-para-empresas-privadas.pdf, pag. 15, acessado 
em 23/02/2016.
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RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO TRABALHO DA 7.ª REGIÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL COLETIVO. LIDES SIMULADAS. HOMOLOGAÇÃO 
DE RESILIÇÃO CONTRATUAL NA JUSTIÇA DO TRABALHO. As 
reclamadas, ao trazerem inúmeras lides simuladas à Justiça 
do Trabalho com vistas a homologar resilições contratuais, 
incorreram em afronta a interesses metaindividuais, já que 
a conduta afeta a coletividade, a ensejar a condenação em 
dano moral coletivo. Recurso de revista conhecido e provido.” 
(TST-RR-154200-29.2007.5.07.0024, Relator: Ministro Aloysio 
Corrêa da Veiga, 6.ª Turma, DEJT 17/12/2010.)
AÇÃO RESCISÓRIA. CONLUIO. ARTIGO 485, III, do CPC. RE-
CLAMAÇÃO TRABALHISTA SIMULADA. AUSÊNCIA DE AUTÊN-
TICA LIDE. EXTINÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL nº 94, da SDI-II do TST. 
Convencendo-se, pelas circunstâncias da causa, de que autor 
e réu se serviram do processo para praticar ato simulado ou 
conseguir fim proibido por Lei, o juiz proferirá sentença que 
obste aos objetivos da parte (art. 129/CPC). Ação rescisória 
perpetrada pelo Ministério Público do Trabalho, portanto, que 
se julga procedente, considerando a existência de farta prova 
do ajuizamento de reclamação trabalhista forjada no intuito 
de se garantir, à reclamante, um título executivo pautado 
em fraude à Lei. Extinção da reclamação trabalhista, sem 
resolução do mérito, nos termos da diretriz cristalizada na 
Orientação Jurisprudencial nº 94, da SDI-II do Tribunal Supe-
rior do Trabalho. (Processo: AR 9500592007506 PE 0009500-
59.2007.5.06.0000, Relator (a):  Maria Clara Saboya A. Ber-
nardino, 23/04/2009).
O Código de Processo Civil, em seu artigo. 129, também 
preceitua:
Art. 129. Convencendo-se, pelas circunstâncias da causa, de 
que autor e réu se serviram do processo para praticar ato 
simulado, ou conseguir fim proibido por Lei, o juiz proferirá 
sentença que obste aos objetivos das partes.
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Questão a ser debatida é se a prática pode ser encarada 
como ilicitude prevista na Lei Anticorrupção. Não há dúvidas 
de que tal ato atenta contra o patrimônio público nacional e 
contra princípios da administração pública, vejamos:
• servidores públicos remunerados são demandados 
para analisarem situação tida por fictícia/ 
fraudulenta;
• há custos indiretos para dar conta do “litígio” posto 
à apreciação do Judiciário;
• o espaço de tempo despendido para a lide simulada 
inviabiliza submissão de real litígio que carece de 
resposta pelo Poder Judiciário.
Por estes pontos é que acreditamos existir prejuízo ao 
patrimônio público e inobservância aos princípios da admi-
nistração pública. Tem-se, a teor do art. 5º, inciso II, da Lei 
12.846/2013 agentes patrocinando prática de ato ilício.
Parte importante da instrução processual ou até mesmo 
fase de liquidação, diz respeito à participação de peritos in-
dicados pelo juízo, assim como assistentes pelas partes, para 
pareceres em matérias técnicas não afetas à especificidade 
que poderia o juízo avaliar os argumentos das partes. Aqueles 
indicados pelo juízo, são tidos como de confiança para exer-
cerem mister de aferição da real situação posta nos autos. 
As empresas que figuram como reclamadas devem pautar-
-se pela conduta ética nos contatos com tais profissionais, 
limitando-se a prestar os esclarecimentos devidos, podendo, 
contudo, através de seus assistentes regularmente nomeados, 
buscarem atuação conjunta ou complementar à atuação do 
profissional de confiança do juízo. 
Qualquer promessa, benefício, vantagem cogitada ou 
implementada para influenciar no desfecho da perícia técni-
ca, pode ter a consequência de enquadramento na Lei Anti-
corrupção. O perito técnico, quando indicado pelo juízo, age 
na condição de agente público, daí seu compromisso como 
qualquer outro servidor na execução de suas tarefas.
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 12, n. 12, 2015
A INCIDÊNCIA DA LEI ANTICORRUPÇÃO E DO 
COMPLIANCE NO ÂMBITO TRABALHISTA
•  175
Entendemos que as empresas devem abrir capítulo apar-
tado para contemplar todos estes aspectos que permeiam o 
Direito do Trabalho. Percebe-se no dia-dia foco especial di-
recionado aos contratos com a Administração Pública, sendo 
por este motivo que optamos por abrir vertente de discussão 
diversa das comumente debatidas e que, por vezes, pode gerar 
enquadramento na Lei Anticorrupção.
* Critérios nas contratações e processo de capacitação 
permanente
A rotatividade que vemos hoje nos países emergentes, os 
critérios de admissão de funcionários e o seu respectivo trei-
namento são pontos iniciais e primordiais ao atendimento da 
nova Lei Anticorrupção. Você deve estar se perguntando; mas 
referida Lei não tem o objetivo de prevenir suborno, fraude, 
corrupção, etc.? Sim, isso mesmo. Mas como admissão de 
funcionários e treinamento tem a ver com isso? Tudo! É nesse 
estágio que a empresa inicia o seu dever legal de cumprir a 
Lei, pois um processo de contratação bem conduzido e uma 
política de treinamento bem elaborada podem antever pro-
blemas que só depois do dano seriam constatados.  
Uma política sólida e robusta que inicie no momento 
das contratações e se estenda pelo decorrer do vínculo – seja 
empregatício, seja contratual – é de extrema importância 
para evitar desvios dentro da companhia. Neste ponto, vale 
apena citar uma passagem da obra Compliance 360º riscos, 
estratégias, conflitos e vaidades do mundo corporativo:
Conhecer a idoneidade do funcionário é tão importante quanto 
conhecer a idoneidade do cliente, uma vez que criminosos que 
se utilizam de prática de lavagem de dinheiro para legitimar 
recursos estão sempre dispostos a utilizar quantias significati-
vas para corromper os funcionários das instituições e viabilizar 
as operações ilícitas.6
6 Compliance 360º: riscos, estratégias, conflitos e vaidades do mundo cor-
porativo. Ana Paula Pinho Candeloro, Maria Balbina Martins de Rizzo, 
Vinícius Pinho. 2. ed. São Paulo: Editora do Autor, 2015, p. 342.
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Assim, importante ampliar o rol de aspectos a serem ana-
lisados para também conseguir mapear eventual inclinação 
do candidato para práticas aventureiras que podem permear 
a ilicitude. Sabemos que não é tarefa fácil, mas técnicas bem 
aplicadas podem sugerir a contratação de um candidato em 
detrimento de outro. 
No que tange a capacitação permanente, salienta-se 
que não deve haver priorização de níveis hierárquicos para 
a condução de treinamentos. A Lei Anticorrupção quando 
coloca o treinamento como um dos elementos essenciais para 
a efetividade e eficiência do programa do compliance, busca 
basicamente a disseminação da cultura do compliance e a 
conscientização geral sobre a necessidade do cumprimento 
das normas. Sendo assim, os empregados que atuam nos 
níveis mais elevados dentro da organização tendem a deparar-
-se com situações em que o limite entre o certo e o errado, 
entre o lícito e o ilícito, podem caracterizar definitivamente 
uma infração legal, porém, importante tanto quanto, se não 
mais, é que as empresas difundam os mesmos ensinamen-
tos aos empregados dos demais níveis, pois inevitavelmente 
ficam sujeitos ao cometimento de ilícitos que poderão gerar 
consequências danosas à empresa, além da sua comprovação 
ser quesito indispensável no caso de uma investigação das 
autoridades reguladoras.
Ponto ainda relevante que extrapola a relação direta 
acima noticiada, diz respeito aos parceiros das empresas. 
Determinada prática ilegal nos termos da Lei Anticorrupção, 
mesmo que originária de uma empresa terceira, poderá tra-
zer penalidades também à empresa que teve aproximação 
comercial e que de algum modo tenha sido conivente ou não 
explorado todas as cautelas para evitar o dano. O raciocínio 
exposto pode ser extraído do conteúdo do § 2º do art. 20 da 
Lei 12.846/2013, e dos itens III, VIII, X e XIII do art. 42 do 
Decreto 8.420/2015.7
7  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/
D8420.htm, acesso em 24/02/2016.
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Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetiva-
mente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos 
previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, 
exclusivo ou não [...]
Art. 42 [...]
III -  padrões de conduta, código de ética e políticas de inte-
gridade estendidas, quando necessário, a terceiros, tais como, 
fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e 
associados;
[...]
VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos 
no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos 
administrativos ou em qualquer interação com o setor público, 
ainda que intermediada por terceiros, tal como pagamento de 
tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, 
licenças, permissões e certidões;
[...]
X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e ampla-
mente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos 
destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
[...]
XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o 
caso, supervisão, de terceiros, tais como, fornecedores, presta-
dores de serviço, agentes intermediários e associados.
Portanto, treinamento é palavra chave. É através deste 
elemento que se estabelece uma comunicação direta com 
todos os níveis hierárquicos da empresa e com seus parcei-
ros de negócio, permitindo apresentar o repositório legal ao 
qual a instituição está submetida, as políticas, processos e 
procedimentos internos, as formas de reporte existentes no 
caso de identificação de algum tipo de desvio de conduta, 
mudanças de paradigmas, implementação de novos padrões, 
dentre outros. 
Estes treinamentos devem ser realizados periodicamente 
no decorrer do vínculo empregatício ou contratual, não só 
para atender os pontos acima colocados, mas também, para 
fortalecer e “martelar” os objetivos da empresa, os valores, 
os princípios, bem como adentrar no detalhe do que é ou 
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não permitido, bem como das consequências advindas nos 
âmbitos trabalhista e contratual cível, a depender do agente 
causador do dano.
mitigando riscos através do compliance
Como já referenciado, a relação empregado-empregador é 
sempre invocada como ferramenta de compliance para mitigar 
riscos considerando a Lei Anticorrupção, haja vista que atos 
ilícitos são cometidos por pessoas dentro da organização. 
Algumas práticas podem ser cometidas por desconhecimento, 
mas sem que isso afaste a aplicabilidade da Lei, haja vista 
a previsão legal de que ninguém poderá escusar-se se cum-
prir a Lei alegando que não a conhece, como na hipótese de 
recebimento de presentes, favores, mesmo que na origem da 
prática não tenha ocorrido qualquer ajuste para compensação 
ou contraprestação. 
Alguns simples atos já podem colocar a companhia num 
cenário de risco, daí a importância de treinamento e capacita-
ção para esclarecimentos prévios do que é ou não permitido, 
bem como suas consequências no âmbito trabalhista para o 
próprio empregado. Em que pese a responsabilidade objeti-
va e o alcance para a empresa, os empregados precisam ter 
ciência das penalidades em todas as esferas, e isso inclui a 
própria penalidade disciplinar trabalhista. Maneira de for-
matar e formalizar esses regramentos passam pela implan-
tação de Códigos de Ética, Códigos Disciplinares e demais 
instruções a serem cientificadas aos empregados quando da 
contratação, mas também sempre que surgem atualizações 
e novas normativas.
Ocorre, contudo, que o foco deste artigo é mostrar que 
mais profundamente dentro do Direito do Trabalho, especi-
ficidades como as já declinadas acima, também carecem de 
atenção por parte dos executivos e gestores. Não cabe espaço 
para um compliance interno na relação direta com a Adminis-
tração Pública em contratos de compra e venda, prestação de 
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serviços, mas com descuido na atuação pontual da empresa 
no Direito do Trabalho. 
Assim, é de extrema relevância fazer uma análise de ris-
cos das questões e processos trabalhistas, e se identificado 
alto índice de desvios ou falhas como por exemplo na reten-
ção de documentos, retaliação da gerência, assédio sexual, 
bullying, etc., o foco de treinamento e capacitação deve ser 
mais específico e direcionado aos departamentos e/ou fun-
cionários onde os desvios de condutas foram constatados. 
Desta forma, como é um ponto que pesa no balanço das 
organizações, pode existir tendência na busca de práticas 
consideradas ilegais para minimizar o impacto, por isso a 
opção por destacar este alerta às organizações. 
Não consta, ainda, identificada adequação dos exemplos 
aqui esposados já colocados à apreciação do Judiciário, mas 
como a pretensão é a de disseminar boas práticas, amplian-
do o alcance da Lei Anticorrupção, entende-se que o alerta é 
pertinente e deve estar contemplado no rol de ações corretivas 
e de mitigação de riscos pelas empresas.
Compliance como área independente
Importante aspecto a ser considerado na implantação 
de área de compliance, e que sem ele, a abordagem trazida 
no presente artigo ficaria sem sentido, diz respeito à inde-
pendência e autonomia que esta e seus integrantes devem 
possuir. Não é concebível implantar uma área de compliance 
que fique amarrada a decisões superiores no que tange ao 
apontamento de ilícitos. Atuação neste formato inviabilizaria 
o principal objetivo de existência da área. 
Por tal razão é que dos altos executivos aos demais 
trabalhadores da companhia, há de se ter clareza de que a 
área existe, está respaldada pela mais alta Direção/ Conse-
lho, e vai atuar com total liberdade nas suas tarefas diárias, 
e caso identificado problemas, estes serão averiguados de 
forma ampla, aplicando-se as consequências já previamente 
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previstas nos documentos internos da empresa e de ciência 
do corpo funcional.
Esse respaldo é essencial para que a área não enfrente 
resistência de gestores e demais empregados, pelo contrário, 
para que haja incentivo e ampla liberdade. O fato de asse-
gurar a legalidade e a inexistência de fragilidades, mesmo 
que por um lado seja a obrigação do empregado contratado 
para executar seu trabalho, também deve ser encarada como 
validação a merecer reconhecimento daquela equipe, setor, 
departamento que prima pela regularidade de seus processos.
ConCLusão
Ante todo o acima exposto, fica a conclusão da impor-
tância da capacitação, treinamento, implantação de códigos 
de ética e conduta, tudo com o objetivo de evitar incidir nos 
ilícitos previstos na Lei Anticorrupção. A existência desse 
programa também poderá ser invocada como atenuante caso 
eventual ilícito seja identificado.
Ainda, em que pese o foco especial aos atos licitatórios, 
chamamos atenção para a regularidade das relações no âm-
bito trabalhista, especialmente na movimentação da máquina 
judiciária. Dependendo das práticas cometidas, não seria 
forçoso concluir pela incidência da Lei Anticorrupção nas 
relações trabalhistas.
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